VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 667/03

Mensagem nº 152/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 1º de novembro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 667, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº  27.350. 



De iniciativa parlamentar, a propositura altera a redação da Lei nº 2.481, de 31 de dezembro de 1953, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio a ser cobrada nas rodovias do Estado, com a finalidade de isentar do pagamento de taxa de pedágio quaisquer tipos de veículos de duas ou três rodas motorizadas. 



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Inicialmente, é preciso anotar que o objeto do projeto, consistente na isenção da cobrança de taxa de pedágio de quaisquer veículos de duas ou três rodas motorizados em rodovias estaduais, insere-se no âmbito da competência privativa do Poder Executivo, uma vez que afeto à prestação de serviço público pela Administração Estadual. 


É de conhecimento geral que a prestação dos serviços públicos pode ser feita de forma descentralizada. Assim, a execução dos serviços será feita de forma direta quando realizada pelos próprios meios da pessoa responsável pela sua prestação, ainda que ela crie uma entidade e transfira por lei determinado serviço. A execução dos serviços públicos ocorre de forma indireta, quando o responsável pela sua prestação aos usuários, comete a terceiros, por contrato (de concessão ou consórcio público), ou ainda por ato unilateral (de permissão ou autorização) a obrigação de realizá-los. 


Os serviços prestados no Estado de São Paulo referentes a sua malha rodoviária é feito de forma direta e indireta. 


O serviço é prestado de forma direta pela DERSA e pelo DER, entes criados pelo Estado com essa finalidade. Nesses casos, a Administração Pública tem a prerrogativa de fixar o valor do pedágio que deve ser suportado pelo usuário desses serviços, em harmonia com a política tarifária prevista no ordenamento constitucional. A definição dos valores, inclusive o "quantum" que cada tipo de veículo que utilizar as rodovias administradas por estes entes irá pagar, configura decisão administrativa, verdadeiro ato de gestão, que evidentemente envolve juízo de oportunidade do Poder Executivo, sob pena de ficar desfigurada a sua própria natureza constitucional de Poder ao qual incumbe a função precípua de administrar. Sob esse enfoque, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes (artigo 2º da CF).


Outra parte da malha rodoviária do Estado de São Paulo é administrada sob o regime de concessão, mediante fiscalização pela Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado de São Paulo - ARTESP. Destarte, a fixação de tarifa de pedágio para quaisquer veículos decorre dos termos ajustados no contrato de concessão firmado entre a Administração Pública e a empresa concessionária.


Portanto, a propositura, ao pretender isentar veículos com duas ou três rodas motorizados do pagamento de pedágio, promove alteração nas regras estabelecidas nos contratos de concessão firmados pela Administração Pública. Tal alteração tem reflexos imediatos na relação entre o poder concedente e os concessionários causando descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários. 


Nesse sentido preleciona Hely Lopes Meirelles:


"...o contrato de concessão, como os demais contratos administrativos, pode ser alterado unilateralmente pela Administração.... Mas essa alteração restringe-se às cláusulas regulamentares ou de serviço, sempre para melhor atendimento do público. Além disso, toda vez que, ao modificar a prestação do serviço, o concedente alterar o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, terá de reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, adequando as tarifas aos novos encargos acarretados ao concessionário (Lei 8.987, art, 9º, § 4º)", in Direito Administrativo Brasileiro, 33a. edição, p. 394/395.  


Destarte, também sob esse aspecto a propositura apresenta-se inconstitucional, pois infringe o princípio da harmonia entre os poderes (artigo 2º da CF).


Nesse sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, consoante a decisão abaixo transcrita: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA.

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 

3. Pedido de declaração da inconstitucionalidade julgado procedente. 

(ADI nº 2.733-6/ES, Rel. Ministro EROS GRAU, D.J. 03.02.2006)



Não por outras razões manifestou-se a Secretaria de Transportes contrariamente à propositura, frisando que a aprovação do projeto de lei daria ensejo à obrigação do poder concedente de promover o equilíbrio econômico-financeiro de todos os contratos de concessão, na forma determinada no § 6º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Ressaltou, ainda, que a tarifa de pedágio foi instituída para suportar inúmeros serviços, dentre eles a sinalização, conservação das boas condições de pavimento e o serviço de ajuda ao usuário que abrange os serviços de guincho e ambulância para prestação de primeiros socorros, serviços estes imprescindíveis a qualquer usuário, independente do veículo utilizado. Por fim, observou que os custos desses serviços, caso aprovado o projeto de lei, será suportado pelos usuários não isentos. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 667, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE 

DE  GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
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